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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1703410 - RS (2017/0263170-6)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DIARC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E 

OUTRO(S) - SC015909 
    PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
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AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO FNDE. ENTENDIMENTO FIRMADO POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DOS ERESP 1.619.954/SC, REL. MIN. GURGEL DE 
FARIA, DJE 16.4.2019, PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior de Justiça 
pacificou o entendimento de que os serviços sociais autônomos, por 
serem meros destinatários de subvenção econômica, não possuem 
legitimidade para figurarem no polo passivo de demandas em que se 
discute relação jurídico-tributária (EREsp. 1.619.954/SC, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 16.4.2019). 

2.   O raciocínio acima aplica-se à hipótese dos autos 
em que se discute a legitimidade passiva do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação para figurar no polo passivo de ação 
declaratória de inexigibilidade de contribuição para o salário-educação. 

3.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento, para manter o reconhecimento da ilegitimidade passiva do 
FNDE. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 28 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.410 - RS 
(2017/0263170-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DIARC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E 

OUTRO(S) - SC015909 
   PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
   JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - PR025430A
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por DIARC 

ENGENHARIA LTDA., em adversidade à decisão monocrática de fls. 

284/287, que negou provimento ao seu Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DO FNDE. ENTENDIMENTO FIRMADO 

POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS ERESP 1.619.954/SC, REL. 

MIN. GURGEL DE FARIA, DJE 16.4.2019, PELA PRIMEIRA SEÇÃO 

DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO (fls. 284).  

2.   Em suas razões recursais, a parte Recorrente 

sustenta, em resumo, a legitimidade passiva do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento - FNDE, após a transferência da arrecadação da 

contribuição ao salário educação à União Federal pela Lei 11.457/2007.

3.   Impugnação do FNDE apresentada às fls. 316/320. 

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.410 - RS 
(2017/0263170-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DIARC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E 

OUTRO(S) - SC015909 
   PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
   JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - PR025430A
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO FNDE. ENTENDIMENTO FIRMADO POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DOS ERESP 1.619.954/SC, REL. MIN. GURGEL DE 
FARIA, DJE 16.4.2019, PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior de Justiça 
pacificou o entendimento de que os serviços sociais autônomos, por 
serem meros destinatários de subvenção econômica, não possuem 
legitimidade para figurarem no polo passivo de demandas em que se 
discute relação jurídico-tributária (EREsp. 1.619.954/SC, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 16.4.2019). 

2.   O raciocínio acima aplica-se à hipótese dos autos em 
que se discute a legitimidade passiva do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação para figurar no polo passivo de ação 
declaratória de inexigibilidade de contribuição para o salário-educação. 

3.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 
provimento, para manter o reconhecimento da ilegitimidade passiva do 
FNDE. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.410 - RS 
(2017/0263170-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DIARC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E 

OUTRO(S) - SC015909 
   PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
   JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - PR025430A
AGRAVADO  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA DO FNDE. ENTENDIMENTO FIRMADO POR OCASIÃO DO 

JULGAMENTO DOS ERESP 1.619.954/SC, REL. MIN. GURGEL DE 

FARIA, DJE 16.4.2019, PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. 

AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior de Justiça 

pacificou o entendimento de que os serviços sociais autônomos, por 

serem meros destinatários de subvenção econômica, não possuem 

legitimidade para figurarem no polo passivo de demandas em que 

se discute relação jurídico-tributária (EREsp. 1.619.954/SC, Rel. 

Min. GURGEL DE FARIA, DJe 16.4.2019). 

2.   O raciocínio acima aplica-se à hipótese dos autos 

em que se discute a legitimidade passiva do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação para figurar no polo passivo de 

ação declaratória de inexigibilidade de contribuição para o 

salário-educação. 

3.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 

provimento, para manter o reconhecimento da ilegitimidade 

passiva do FNDE. 
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1.   Conforme constou na decisão agravada, a Primeira 

Seção do STJ, ao julgar os EREsp. 1.619.954/SC, de relatoria do 

eminente Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 16.4.2019, entendeu que 

não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos para 

constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o 

contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a 

relação jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles 

(os serviços sociais) são meros destinatários de subvenção econômica.

2.   Na oportunidade, a ilustre Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, ao proferir o seu voto-vista, esclareceu que esse 

entendimento é também aplicável às contribuições ao salário-educação: 

"(...) Conquanto os acórdãos embargados citem dois precedentes de 

minha relatoria, de 2015, que admitem a legitimidade passiva do FNDE, 

ao lado da União, em ação de repetição de contribuição para o 

salário-educação, reexaminando detidamente o assunto, à luz da Lei 

11.457, de 16/03/2007, e de toda a legislação que rege a matéria, 

especialmente as Instruções Normativas RFB 900/2008 e 1.300/2012, 

já revogadas, e a vigente Instrução Normativa RFB 1.717/2017 - que 

dispõem no sentido de que 'compete à RFB efetuar a restituição dos 

valores recolhidos para outras entidades ou fundos, exceto nos casos de 

arrecadação direta, realizada mediante convênio -, reconsidero minha 

posição, aliás, hoje já superada pela mais recente jurisprudência da 

própria Segunda Turma, sobre a matéria". 

3.   A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 

1.022 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 

CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. LEI 11.457/2007. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
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PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NOS ERESP 1.619.954/SC.

1.   A parte sustenta que o art. 1.022 do CPC foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto 

Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do 

feito (Súmula 284/STF).

2.   Em recente análise da matéria, nos EREsp 

1.619.954/SC, a Primeira Seção do STJ firmou a seguinte 

compreensão: "(...) não se verifica a legitimidade dos serviços 

sociais autônomos para constarem no polo passivo de ações 

judiciais em que são partes o contribuinte e o/a INSS/União 

Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a 

repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são 

meros destinatários de subvenção econômica" (Rel. Min. Gurgel de 

Faria, DJe 16.4.2019).

3.   Na ocasião, a Min. Assusete Magalhães proferiu 

voto-vista esclarecendo que esse entendimento é também aplicável 

às contribuições ao salário-educação: "(...) Conquanto os acórdãos 

embargados citem dois precedentes de minha relatoria, de 2015, 

que admitem a legitimidade passiva do FNDE, ao lado da União, 

em ação de repetição de contribuição para o salário-educação, 

reexaminando detidamente o assunto, à luz da Lei 11.457, de 

16/03/2007, e de toda a legislação que rege a matéria, 

especialmente as Instruções Normativas RFB 900/2008 e 

1.300/2012, já revogadas, e a vigente Instrução Normativa RFB 

1.717/2017 - que dispõem no sentido de que 'compete à RFB 

efetuar a restituição dos valores recolhidos para outras entidades 

ou fundos, exceto nos casos de arrecadação direta, realizada 

mediante convênio -, reconsidero minha posição, aliás, hoje já 

superada pela mais recente jurisprudência da própria Segunda 

Turma, sobre a matéria".

4.   O acórdão recorrido está em dissonância do 

entendimento do STJ de que ao FNDE deixou de ter legitimidade 

passiva ad causam para ações que visem à cobrança de 

contribuições tributárias ou à sua restituição, após a entrada em 

vigor da Lei 11.457/2007. Contraria a jurisprudência do STJ 
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também quando afasta a legitimidade passiva da Fazenda 

Nacional.

5.   O recorrente Jonas Noriyashu Kakimoto pugna 

pelo reconhecimento do litisconsórcio passivo necessário da União 

e do FNDE para figurar no polo passivo da demanda.

6.   A análise do apelo se encontra prejudicada, pois se 

confunde totalmente com a matéria trazida pela Fazenda Nacional 

em seu apelo, razão pela qual o conhecimento do apelo se encontra 

prejudicado.

7.   Recurso Especial da Fazenda Nacional 

parcialmente conhecido, e, nessa extensão, provido para 

reconhecer sua legitimidade passiva ad causam e afastar a 

legitimidade do FNDE. Recurso Especial de Jonas Noriyashu 

Kakimoto prejudicado (REsp. 1.841.564/DF, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 19.12.2019).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO 

FNDE.

1.   O Superior Tribunal de Justiça vinha adotando o 

entendimento de que o Fundo Nacional para o Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) deveria integrar a lide que tivesse como objeto a 

contribuição ao salário-educação.

2.   No julgamento dos EREsp 1.619.954/SC, a 

Primeira Seção declarou a ilegitimidade passiva do Sebrae, da 

Apex e da ABDI nas ações que questionam as contribuições sociais 

a eles destinadas.

3.   Dessa forma, as entidades destinatárias das 

referidas contribuições são ilegítimas para figurar no polo passivo 

ao lado da União. É o que ocorre na hipótese dos autos, em que se 

trata da contribuição para o salário-educação.

4.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.828.602/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

28.11.2019).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE. LITISCONSÓRCIO E 

LEGITIMIDADE PASSIVA. INEXISTÊNCIA.

1.   Nos termos da Lei n. 12.016/2009, para o polo 

passivo do mandado de segurança deve ser indicada a autoridade 

que tenha praticado o ato impugnado ou da qual emane a ordem 

para a sua prática.

2.   Este Tribunal Superior tem entendimento pela não 

formação de litisconsórcio passivo, em mandado de segurança, 

entre a autoridade apontada como coatora e o ente federado ou 

entidade de direito público ao qual é vinculada, porquanto aquela 

atua como substituto processual. 

3.   Se não há razão para o reconhecimento de eventual 

litisconsórcio entre a parte impetrada e a pessoa jurídica à qual 

está vinculada, muito menos haverá para a inclusão no feito de 

entidade pública não relacionada com as atribuições da autoridade 

nem mesmo integrante da relação jurídico-tributária controvertida.

4.   A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 

1.619.954/SC, decidiu pela inexistência de legitimidade das 

entidades que recebem subvenção econômica para figurarem no 

polo passivo de ações em que se discute a relação 

jurídico-tributária.

5.   Hipótese em que o recurso não deve ser provido, 

pois o Tribunal Regional Federal decidiu pela ilegitimidade do 

FNDE para figurar, como litisconsorte, no polo passivo de mandado 

de segurança impetrado contra delegado da Receita Federal.

6.   Recurso especial não provido (REsp. 

1.632.302/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 24.9.2019).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Empresa. É como voto.

 

  

 

NNMF18

C54246155104=461458212@
REsp 1703410 Petição : 693516/2019 2017/0263170-6  -   Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA25059052 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 13/04/2020 15:06:06
Código de Controle do Documento: 2ACC42B0-5EB0-4128-9BAB-532A4282B4CE



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.703.410 / RS
Número Registro: 2017/0263170-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50259195820174040000 PR-50022760820174047005 50022760820174047005

Sessão Virtual de 22/04/2020 a 28/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIARC ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - SC015909

PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054
JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - PR025430A

RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIARC ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI E OUTRO(S) - SC015909

PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054
JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - PR025430A

AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 28 de abril de 2020
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